
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 295.141 - SP (2014/0120765-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE  : MARIA JOÃO LOPES JORGE RODRIGUES (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
NEGATIVA DE RECORRER EM LIBERDADE. NECESSIDADE DE 
ADEQUAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação de que não 
cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Esta Corte, alinhando-se ao entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal 
Federal, possui jurisprudência firme no sentido de reconhecer o constrangimento 
ilegal nos casos em que o cumprimento da pena ocorre em condições mais 
rigorosas do que as estabelecidas pelo Juiz sentenciante, e tem admitido a 
adequação da segregação provisória ao regime fixado na sentença condenatória. 
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para que a 
paciente aguarde o trânsito em julgado da condenação em estabelecimento 
adequado ao regime fixado na sentença (semiaberto), salvo se, por outro motivo, 
estiver presa em regime diverso.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(data do julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de MARIA JOÃO LOPES 

JORGE RODRIGUES, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, que deu parcial provimento ao apelo da defesa, fixando a pena definitiva da paciente em 4 
anos, 10 meses e 10 dias de reclusão, a ser cumprida inicialmente em regime semiaberto.

Neste habeas corpus, a impetrante sustenta que a Paciente sofre 
constrangimento ilegal, porquanto presa em flagrante no dia 25.10.2012, quando tentava 
embarcar em voo internacional com substância entorpecente, tendo permanecido custodiada 
durante todo o curso do processo e, embora condenada ao cumprimento de pena em regime 
intermediário, teve a prisão preventiva mantida pelo Tribunal a quo.

Requer, liminarmente e no mérito, a concessão da ordem, a fim de que a Paciente 
seja colocada em liberdade e, subsidiariamente, seja posta em regime semiaberto.

 O pedido liminar foi deferido, "para que o paciente aguarde o trânsito em julgado 
da condenação em estabelecimento adequado ao regime semiaberto." 

Informações prestadas pelo Tribunal de origem.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ e pela 

concessão da ordem, de ofício.
É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação de que não cabe 
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.

 No caso, observa-se flagrante ilegalidade a justificar a concessão de habeas 
corpus, de ofício.

Esta Corte, alinhando-se ao entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal 
Federal, possui jurisprudência firme no sentido de reconhecer o constrangimento ilegal nos casos 
em que o cumprimento da pena ocorre em condições mais rigorosas do que as estabelecidas pelo 
Juiz sentenciante, e tem admitido a adequação da segregação provisória ao regime fixado na 
sentença condenatória. 

Sobre o tema:
 "PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXTORSÃO. PRISÃO CAUTELAR E REGIME 
DE CUMPRIMENTO DE PENA DIVERSO DO FECHADO. 
NECESSIDADE DE COMPATIBILIZAÇÃO. 
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1. Esta Corte, alinhando-se à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, 
passou a entender que é necessário compatibilizar a segregação provisória 
com o regime prisional fixado na sentença, de forma que sejam observadas 
as regras atinentes ao regime prisional determinado. 
2. No caso, muito embora presentes os requisitos autorizadores da 
decretação da segregação cautelar, nem a sentença nem o julgamento da 
apelação estabeleceram a compatibilização da prisão preventiva com o 
regime prisional estabelecido na condenação, de forma a autorizar tal 
reparo. Precedentes. 
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1486021/DF, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 22/09/2015, 
DJe 14/10/2015)

 "RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
QUANTIDADE DA DROGA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. CUSTÓDIA 
CAUTELAR. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 
[...] 2. Fixado o regime semiaberto para o cumprimento de pena, a 
manutenção do recorrente em regime fechado, enquanto não ocorre o 
trânsito em julgado da sentença, constitui constrangimento ilegal apto a 
justificar a concessão da ordem, sendo necessária a adequação da custódia 
cautelar ao regime estabelecido na condenação, tendo-se em vista o 
princípio da razoabilidade. 
3. Recurso ordinário parcialmente provido, para determinar que, até o 
trânsito em julgado, a custódia cautelar do paciente seja cumprida em 
estabelecimento compatível com regime semiaberto, estabelecido na 
sentença condenatória, salvo se, por outro motivo, estiver preso em regime 
mais gravoso." (RHC 60.518/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 15/09/2015) 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Contudo, concedo a ordem, de 
ofício, para que a paciente aguarde o trânsito em julgado da condenação em estabelecimento 
adequado ao regime fixado na sentença (semiaberto), salvo se, por outro motivo, estiver presa em 
regime diverso.

 É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0120765-0 HC 295.141 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00108063120124036119  108063120124036119  201261190108062

EM MESA JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : MARIA JOÃO LOPES JORGE RODRIGUES (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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